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“Entender o risco é o 
primeiro passo para 
prover soluções aos 

desafios dos desastres”
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Entendendo Risco 
é uma comunidade global de especialistas no campo de análise e gestão de riscos 
de desastres. Os membros da comunidade UR compartilham conhecimentos e 
experiência, colaboram e discutem inovações para o desenvolvimento de melhores 
práticas de prevenção. Essa comunidade se reune a cada dois anos em fóruns de 
discussão internacionais.
Participe da comunidade. Acesse

www.understandrisk.org/urbr
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Com o propósito de disseminação do conhecimento e popularização da cultura de prevenção de riscos de de-
sastres, o Fórum Entendendo Risco Brasil 2012 foi organizado de forma a oferecer oportunidades de discussão 
aos atores de diferentes setores e campos de atuação. Em seus três dias, o evento atraiu cerca de 600 pessoas 
de 22 Estados brasileiros, bem como representantes do Japão, da Holanda, da Colômbia, dos Estados Unidos 
e da Comunidade Europeia. Discussões sobre inundações, deslizamentos e secas fizeram parte dessa primeira 
iniciativa nacional com amplo foco na gestão de riscos de desastres segundo a abordagem da prevenção e do 
desenvolvimento sustentável. 

O evento se iniciou com a abertura solene que contou com a presença do Prefeito de Belo Horizonte Marcio 
Lacerda, do secretário de estado de Desenvolvimentos dos Vales do Jequitinhonha, do Mucuri e do Norte de 
Minas, Gil Pereira (representando o governador de Minas Gerais, Antônio Anastasia), do secretário nacional de 
Defesa Civil, coronel Humberto Viana (representando o ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra) e da 
diretora do Banco Mundial no Brasil, Deborah Wetzel. 

Após a abertura solene, os participantes do evento tiveram a oportunidade de assistir a Palestra Magna profe-
rida pelo prestigioso Omar Cardona Dario, especialista em gestão de riscos de desastres e ganhador do Prêmio 
Sasakawa das Nações Unidas. Em seguida, breves apresentações ignites de 5 minutos foram proferidas pelos 
relatores das seis seções programadas para o evento. De forma dinâmica e divertida, os inscritos no evento 
puderam se inteirar dos temas a serem tratados nos dias seguintes.

Nos seus últimos dois dias de duração, o evento se desenvolveu segundo uma dinâmica de Plenária Principais e 
seções Paralelas Técnicas e Políticas para os três grandes temas de interesse nacional (inundações, deslizamen-
tos e secas). Os participantes tiveram ainda a oportunidade de assistir a uma apresentação do Grupo Paralangolé 
com a encenação da peça “Olha aí a Inundação” sobre a importância da participação comunitária para resposta 
a inundações e uma exposição do projeto da UNICEF de mapeamento comunitário de riscos desenvolvido e 
apresentado por uma de suas moradoras em comunidades carentes no Rio de Janeiro.

Introdução
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Frente ao sucesso do URBR 2012, a equipe do Banco Mundial e do Ministério da Integração / Secretaria Na-
cional de Defesa Civil gostaria de agradecer a todos que contribuíram direta e indiretamente para o evento. De 
forma especial, agradece aos apresentadores e mediadores de seções bem como relatores que contribuíram 
para a produção dessa publicação. 

Apresentadores:

Cees van de Guchte, Joaquim Guedes Corrêa Gondim Filho, Joaquin Toro, Everlei Pereira, Alfredo Pissani, Laura 
Boudreau, Ricardo de Miranda Aroeira, Márcio Antônio Rodrigues de Lara, Fernanda Ludmila Barbosa, Hitoshi 
Baba, Márcio José Mendonça Machado, Jorge Pimentel, Cel. Fabiano Villas Boas, Luciana Phebo, Thales de Quei-
roz Sampaio, Noris Costa Diniz, Koji Goto, Keila Ferreira, Diana Rubiano, Paulo Fernandes, Coronel Alexandre 
Lucas Alves, Rubens Leite Vianello, Antônio Rocha Magalhães, Paulo Barbosa, Javier Tomasella, Lauro Fortes, 
Cásio Sinomar Queiroz Santana e Francisco Campello.

Mediadores: 

Joaquin Toro, Ten. Cel. Márcio Luiz Alves, Thales de Queiroz Sampaio, Margareth Alheiros, Antônio Edésio, Fer-
nando Rocha e Edneida Rabelo Cavalcanti, Armin Braun.

Relatores de seção: 

Antônio Edésio, Edneida Rabelo Cavalcanti , Fernando Rocha Nogueira, Frederico Ferreira Pedroso, Leonardo 
Souza, Luiz Antonio Bressani, Márcio Benedito Baptista e Neison Cabral Ferreira Freire. 
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Seguindo a linha das discussões mundiais, a Defesa Civil 
no Brasil está passando por um processo de mudança, 
tanto do ponto de vista cultural quanto da forma de 
atuação. As tendências mundiais mostram que o cresci-
mento urbano, a degradação ambiental e o aquecimen-
to global agravam o impacto dos desastres e aumentam 
a vulnerabilidade das comunidades em todo o mundo, 
especialmente das mais pobres, sendo necessários es-
forços mais efetivos para redução de riscos.

Nesse sentido, nos últimos dois anos, a abordagem sis-
têmica das ações de defesa civil tem tido como foco a 
prevenção de desastres. O tema gestão de riscos de 
desastres tem tido tratamento prioritário por parte do 
Governo, da sociedade e da iniciativa privada.

Um importante avanço na gestão de risco no Brasil com 
foco na prevenção foi a edição da Lei nº 12.608, de 10 
de abril de 2012. Com esse marco legal estabeleceu-se 
a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil abrangen-
do as ações de prevenção, mitigação, preparação, res-
posta e recuperação. 

Palavra do Secretário 
Nacional de Defesa 
Civil 

Avançamos no sentido da integração das políticas de or-
denamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 
meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recur-
sos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência 
e tecnologia e demais políticas setoriais, com a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. Além disso, a Lei 
nº 12.608/2012 incentiva o envolvimento da sociedade 
nas ações de defesa civil. 

A Secretaria Nacional de Defesa Civil, do Ministério da 
Integração Nacional, acredita que a informação é capaz 
de gerar conhecimento e mudança de comportamen-
to. A realização do Understanding Risk Brasil propicia a 
promoção da cultura da redução de riscos de desastres 
por meio do debate qualificado sobre gestão de riscos. 
Nesse sentido, apresentamos com satisfação este 
manual dirigido aos profissionais que trabalham com o 
tema redução de riscos de desastres. Desejamos que 
ele contribua para que a informação seja cada vez mais 
qualificada, mobilizadora, e capaz de influenciar políticas 
e contribuir para a resiliência nos municípios brasileiros.

Humberto Viana

Secretário Nacional de Defesa Civil

©
 R

odrigo Avelar
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Crescentes impactos econômicos e milhares de pessoas 
afetadas são algumas das consequências dos desastres 
que afetam o Brasil de forma recorrente. Frente às po-
tenciais ameaças de desaceleração do desenvolvimento 
sustentável do País, torna-se primordial o avanço de 
ações integradas de gestão de riscos de desastres, a fim 
de assegurar a formação de comunidades resilientes à 
ocorrência de eventos dessa natureza. 

A dimensão dos desafios no Brasil foi recentemente 
contextualizada por estudos de avaliação de perdas e 
danos, que estimaram impactos econômicos da ordem 
de R$ 15,5 bilhões após as enchentes e deslizamentos 
em Santa Catarina, Pernambuco, Alagoas e Rio de Ja-
neiro, entre os anos de 2008 e 2011. O cenário é ainda 
mais preocupante quando se observa que esse número 
é parcial, dado que a avaliação completa de perdas e da-
nos de desastres é geralmente limitada pela disponibili-
dade de dados e pela impossibilidade prática de análise 
de todos os eventos registrados em um país. 

Nesse contexto, é urgente a necessidade de avanço da 
agenda de gestão de riscos de desastres no Brasil. Para 
isso, é preciso que agentes governamentais, iniciativa 
privada e instituições de pesquisa e desenvolvimento, 

Palavra da Diretora 
do Banco Mundial

dentre outras instâncias, sejam efetivamente engaja-
dos em ações estruturais e não estruturais de preven-
ção, com foco na identificação e na redução de riscos. 

Em linhas gerais, o processo de gestão integrada de riscos 
de desastres mostra-se fundamental ao desenvolvimen-
to sustentável de diversos países no mundo, pois asse-
gura uma redução sistemática dos impactos econômicos 
e sociais associados a eventos extremos e desastres. O 
caso brasileiro não foge à regra, o que torna importante, 
também aqui, a adoção e a adaptação de boas práticas 
nacionais e internacionais nesse segmento.

Nesta publicação, você encontrará um resumo de to-
das as seções do evento. Sugerimos também que vi-
site o site e se cadastre na Comunidade Internacional 
Entendendo Risco (Understanding Risk) pelo endereço 
eletrônico www.understandrisk.org. Além de assegurar 
seu acesso aos demais trabalhos realizados pela comu-
nidade, você receberá informações sobre ações futuras. 

Deborah Wetzel

Diretora do Banco Mundial no Brasil

©
 R

odrigo Avelar
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“A urbanização é um processo importante no 
cenário mundial e consequentemente temos 
maiores probabilidades de ocorrência de 
desastres”

“Grandes desafios na implementação de ações 
de gestão de riscos de desastres e cultura de 
prevenção são frequentes no âmbito legislativo” 

“Não é possível a instalação de sistemas de 
monitoramento e alertas antes que estudos 
e mapeamento de riscos sejam realizados nas 
escalas apropriadas”

“O histórico de ocupação do solo e urbanização 
no Brasil é fortemente marcado por uma série 
de desastres que foram pouco divulgados e 
pobremente incorporados na cultura nacional”

“Os problemas de secas e desertificação 
exacerbam a pobreza, mortalidade, desnutrição, 
êxodos, dentre outros...”

“Como os programas de desenvolvimento do 
semi-árido devem incorporar as perspectiva 
de conivência com o riscos associados aos 
problemas de seca”

IGNITES

Márcio Benedito Baptista

Antônio Edésio Jungles

Leonardo Souza

Fernando Rocha Nogueira

Neison Cabral Freire

Edineida Rabelo Cavalcante
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Omar Cardona
3URIHVVRU�$VVRFLDGR�GD�8QLYHUVLGDGH�1DFLRQDO�GD�&RO{PELD��([�SUHVLGHQWH�

GD� $VVRFLDomR� &RORPELDQD� GH� (QJHQKDULD� 6tVPLFD� H� H[�GLUHWRU� JHUDO� GD�

Direção Nacional de Gestão de Riscos de Desastres da Colômbia. Consultor 

internacional de diversas organizações internacionais, como Banco Interna-

cional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e Nações Unidas. É 

membro fundador da La Rede (Rede Latino-americana de Estudos Sociais 

GH�3UHYHQomR�GH�GHVDVWUHV��H�PHPEUR�GR�FRPLWr�FLHQWLÀFR�GD�,5'5��(P�

2004, foi contemplado com o Prêmio das Nações Unidas (Sasakawa) para 

Prevenção de Desastres.

Palestra Magna URBR 2012

©
 Rodrigo Avelar
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Criando mecanismos para o 
enfrentamento das inundações com 
vistas ao desenvolvimento urbano

Ao contrário da visão popular de que o 
Brasil é imune a desastres, o tema da 
gestão de riscos de desastres (GRD) vem 

tomando forma e crescendo em importância nas 
diferentes esferas de poder e em comunidades 
susceptíveis a essas ocorrências. Especialmen-
te a gestão de inundações nos centros urbanos 
se vem mostrando cada vez mais fundamental 
ao processo de desenvolvimento do País. Com a 
maioria da população residindo em centros urba-
nos (aproximadamente 160 milhões de pessoas, 
segundo o Censo de 2010), os desafios incluem 
a necessidade de gestão integrada de diferentes 
setores – entre eles, transporte, saúde e habi-
tação. 

Nesse contexto, eventos extremos, que venham 
a desencadear a ocorrência de um desastre, tais 
como inundações e alagamentos, podem retar-
dar ou impedir o desenvolvimento e o bem-es-
tar social e econômico nos centros urbanos. No 
recém-publicado Atlas Brasileiro de Desastres 
Naturais (CEPED UFSC, 2012), as ocorrências 
de inundações bruscas e graduais e alagamentos 
correspondem a cerca de 30% dos registros de 
desastres entre os anos de 1991 e 2010. Em 
termos absolutos, foram 6.771 inundações brus-
cas e alagamentos no Sul e no Sudeste e 3.673 
inundações graduais no Nordeste e no Sudeste. 

Nesses contextos, ações de caráter preventivo 
(obras civis, gestão integrada de recursos hídri-
cos, etc.) podem reduzir em muito as perdas e da-
nos devido às inundações, bem como treinamen-
tos e participação comunitária podem assegurar 
uma eficiente tomada de decisão nos momentos 
imediatamente após a ocorrência do desastre. 

Foi o que se discutiu na seção “Criando mecanis-
mos para o enfrentamento das inundações com 
vistas ao desenvolvimento urbano”, no evento 
Entendendo Risco Brasil 2012. Composta por 
especialistas em diferentes áreas do conheci-
mento, o painel abordou temas fundamentais ao 
desenvolvimento urbano. Utilizando-se de expe-
riências e conhecimentos internacionais, Joaquin 
Toro (especialista Sênior em Gestão de Riscos 
de Desastres) apresentou o prospecto e opor-
tunidades que o Banco Mundial tem a oferecer 
na grande área de gestão de riscos de desastres 
e processos de reconstrução no Brasil. Segundo 
o especialista, o Banco Internacional de Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD) foi fundado 
em 1944 e hoje conta com mais de 180 países 
membros. Em seus 30 anos de atuação em temas 
de GRD, o Banco Mundial atualmente aponta para 
a redução proporcional de mortes em situações 
de desastres e aumento do custo econômico de 
eventos extremos. 
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Inundações

“Resiliência é a capacidade de absorver ou resistir aos 
potenciais impactos gerados a partir da ocorrência de 
um evento natural”

Omar Cardona

©
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Necessidades de 
investimentos

Para contextualizar o Brasil em 
relação aos impactos econômi-
cos, foram realizadas, pelo Banco 
Mundial, em parceria com a Se-
cretaria Nacional de Defesa Civil 
e governos estaduais, as primei-
ras avaliações de perdas e danos. 
Segundo estimado, nos quatro 
maiores eventos de inundação 
entre 2008 e 2011 (Santa Cata-
rina 2008, Pernambuco e Alago-
as 2010 e Rio de Janeiro 2011), 
o custo dos desastres alcançou 
a cifra de R$ 15,5 bilhões, o que 
indica a real necessidade de en-
gajamento do governo e socie-
dade civil com o tema bem como 
aponta para um moroso e difícil 
processo de recuperação econô-
mica e social das áreas atingidas. 

Em contrapartida, o especialis-
ta em inundações da Deltares, 
Cees van de Gutche, citou que 
ações governamentais para 
GRD na Holanda demandam 
aproximadamente 0,5% do PIB 
nacional. Ainda segundo o es-
pecialista, as ações são integra-
das entre o ambiente técnico e 
político. Dessa forma, robustos 
modelos foram desenvolvidos 
e aprimorados no decorrer da 
história incentivando um vasto 

impactos econômicos bem dife-
rentes – as enchentes de 2011 
tiveram seu potencial de des-
truição significativamente redu-
zido pelas obras civis executadas 
depois do evento de 1975.

Já o coordenador da COMDEC, 
Everlei Pereira, da cidade catari-
nense de Itajaí, falou da neces-
sidade de estruturação de bases 
de dados confiáveis e completas 
para a tomada de decisão de ca-
ráter estratégico. Em Itajaí, a 
adoção de um modelo de gestão 
integrada entre os diferentes 
setores resultou, por exemplo, 
em ações conjuntas entre o se-
tor habitacional e a Defesa Civil, 
que, em tese, fogem da missão 
da instituição; porém, muito con-
tribuem para a construção de 
uma sociedade mais resiliente e 
apta a responder à ocorrência de 
eventos extremos. 

grupo de instituições públicas 
e privadas a incorporarem em 
suas agendas o tema. 

No caso brasileiro, o represen-
tante da Agência Nacional de 
Águas (ANA), Joaquim Gondim, 
explorou a necessidade de atu-
ação na origem dos problemas 
e não nas consequências de um 
evento extremo. Segundo ele, 
ações estruturais na gestão de 
recursos hídricos em bacias e rios 
podem em muito contribuir para 
a redução potencial das perdas e 
danos oriundos de eventos com 
excesso de chuvas, o que definiu 
como “estabelecer soluções que 
privilegiem a retenção da água 
na origem, evitando a aceleração 
do escoamento”. Como exemplo, 
Joaquim comparou as enchentes 
de 1975 e 2011, na cidade do 
Recife, onde um evento de mes-
ma natureza e dimensão causou 

alagamentos 
correspondem a cerca 

de 30% dos registros de 
desastres
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Como conclusões para o tema, foram levantados na seção os seguintes 
tópicos:

políticas de planejamento habitacional e gestão ambiental, dentre outros; 

forma a melhor viabilizar as ações voltadas à gestão de inundações;

riscos e prevenção voltados à diminuição de possíveis impactos socioeconômicos relacionados às inundações; 
torna-se vital aliar ferramentas de modelagem de inundações com o engajamento político e das comunidades 
vulneráveis, de forma a assegurar maior efetividade no uso da informação e na tomada de decisão.

-
nicipal e estadual.

©
 Valter Cam

panato / ABr
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Pensar nos riscos de en-
chentes, inundações e ala-
gamentos em uma deter-

minada região é, dentre outras 
atividades, estudar a morfologia 
do terreno e os aspectos climá-
ticas, tendo como foco cenários 
distintos. Segundo destacou 
Cees van de Guchte, gerente do 
Setor de Adaptação a Mudanças 
Climáticas e Gestão de Riscos do 
Grupo Deltares (Holanda), que 
tratou do tema “Escalas de re-
solução de mapas de inundação 
e sua aplicação”, no evento En-
tendendo Risco Brasil 2012, é 
preciso relacionar as escalas dos 
problemas de inundações às de 
obtenção e tratamento de dados, 
mapeamento e modelagem. 

As inundações são temas impor-
tantíssimos quando se trata de 
prevenção de riscos. Para se ter 
ideia da escala de prejuízos causa-

Avaliando os riscos 
de inundações e 
alagamentos

Inundações

dos por inundações, estima-se que 
esses eventos tenham afetado 
178 milhões de pessoas ao redor 
do planeta em 2010. Em 2012, 
quando das inundações na região 
de Nova York após o Furacão San-
dy, foram contabilizados US$ 80 bi-
lhões em prejuízos na área afetada. 

Assim, para que se realizem es-
tudos em nível continental ou 
nacional, tratando de análises ge-
rais de investimentos e riscos, é 
importante trabalhar com mode-
los hidrológicos globais, mapean-
do grandes porções da superfície 
terrestre. Para uma segunda es-
cala de análise, esta em âmbito 
regional, van de Guchte destacou 
a importância de contemplarem-
-se decisões relativas a seguros, 
cadeias de suprimento e, especial-
mente, a adoção de políticas públi-
cas em que modelos hidrológicos 
regionais, incorporando previsões, 
são usualmente adequados. 

“Risco pode ser conceituado como a potencial consequência da interação 
entre perigo e vulnerabilidade”

Omar Cardona
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ele, a edição deve tornar-se ins-
trumento para delineamento de 
políticas públicas de prevenção e 
mitigação de eventos críticos, de 
planejamento de infraestrutura 
de controle de cheias e também 
de medidas não estruturais, como 
sistemas de emissão de alertas e 
mapeamento de risco. 

Por fim, em sua exposição, o co-
ordenador regional de Defesa 
Civil – Departamento de Águas 
e Energia Elétrica de São Paulo 
(DAEE-SP), Alfredo Pisani, fa-
lou sobre a avaliação de risco de 
inundações na Região Metropoli-
tana de São Paulo bem como das 
diversas atividades, desenvol-
vidas ou em curso, com vistas à 
redução dos riscos. Ele destacou, 
entre os maiores investimentos 
do órgão, a ampliação da calha do 
Rio Tietê, a canalização do Rio Ca-
buçu de Cima e a construção das 
barragens de Biritiba e Paraitinga; 
a construção de reservatórios de 
detenção, com volume total de 
5,1 milhões de metros cúbicos; e 
o Projeto Várzeas do Tietê, que 
visa à implantação de um parque 
linear com 75 km de extensão em 
oito municípios da Região Metro-
politana de São Paulo. Entre os 
esforços desenvolvidos no âmbi-
to do monitoramento, Pisani des-
tacou a aquisição do radar mete-
orológico e a expansão da rede 

telemétrica de solo, que consti-
tuem a base do sistema de alerta 
de enchentes da região, abran-
gendo 197 municípios, com cerca 
de 30 milhões de habitantes. 

Itajaí

Frequentemente afetado pela 
ocorrência de enchentes, o coor-
denador da Defesa Civil de Itajaí, 
Everlei Pereira apresentou um 
histórico das ações de resposta a 
enchentes e inundações no muni-
cípio catarinense, especialmente 
em eventos ocorridos nos anos de 
2008 e 2011, e avaliou os avanços 
percebidos nos últimos anos. Com 
população de 183 mil habitantes, 
predominantemente concentrada 
em área urbana, Itajaí sofre re-
correntemente com inundações, 
especialmente por sua localização, 
às margens do Rio Itajaí-Açu. Em 
2008, após evento que deixou 
mais de 18 mil pessoas desabriga-
das, houve uma alteração no tra-
tamento da questão, com a cria-
ção da Coordenadoria de Defesa 
Civil, ligada diretamente ao gabi-
nete do prefeito, e a mobilização 
intensa de recursos físicos e fun-
cionais, destacando-se a implanta-
ção de um sistema telemétrico via 
VHF digital.

A nova estrutura montada levou 
a cabo a contenção de ocupações 

Finalmente, em um terceiro nível 
preventivo, de análise local, quan-
do questões operacionais ligadas 
à Defesa Civil devem ser incorpo-
radas, bem como decisões relati-
vas a investimentos específicos 
em obras de proteção e definição 
de níveis de risco, materializa-se 
o que ele define como uma mode-
lagem fina com destaque a preci-
são das ferramentas tridimensio-
nais hoje disponíveis. 

Diagnóstico

Na segunda apresentação da 
seção, o tema foi a elaboração, 
pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), do Atlas de vulnerabilidade 
às inundações, cujo objetivo foi o 
mapeamento do risco de inunda-
ções dos principais rios do País. 
Uma visão geral foi foco do estu-
do, partindo-se da identificação 
dos trechos inundáveis e de sua 
vulnerabilidade, dando uma visão 
integrada nacional sobre as ocor-
rências de inundações. 

Já para o tema “Experiência na 
construção de mapa de riscos em 
nível nacional”, o superintenden-
te de Usos Múltiplos e Eventos 
Críticos da ANA, Joaquim Guedes 
Corrêa Gondim Filho, salientou 
as bases técnicas adotadas e as 
ferramentas de análise para a 
formulação do atlas. Segundo 
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irregulares e desenvolveu um pro-
grama para motivação de empre-
sas na criação de planos de contin-
gências. Ao mesmo tempo, ativou 
a participação da Rede Nacional 
de Emergência de Radioamadores 
(Rener) na prevenção – o que, so-
mado ao sistema de alerta implan-
tado, permitiu uma resposta mui-
to mais efetiva para a minimização 
dos impactos das cheias de 2011 
em relação a 2008. 

Foi ainda implantado o programa 
Cidade Resiliente, com base em 
ações de mapeamento das inun-
dações de setembro de 2011, no 
programa de obras de macrodre-
nagem, na construção de pro-
postas de ações para contenção/
mitigação de cheias, no projeto 
Defesa Civil na Escola e no proje-
to Comunidade Mais Segura.

Como conclusões para o tema, 
foram levantados na seção os 
seguintes tópicos:

-
dologias mínimas para avaliação de suceptibilidade, 
perigo, vulnerabilidade e risco;

risco”, permeando toda a sociedade e integrando 

o currículo escolar em diferentes níveis;

risco”, capaz de dotar a sociedade de meios téc-
nicos para adaptação a novas situações, o que se 
torna cada vez mais importante frente à não esta-
cionariedade do regime pluvial; 

-
sa civil, universidades e centros de pesquisa rumo 
à prevenção de riscos.

Comparação PIB Pernambuco 

e custos dos desastres de 2010 (valores de 2011)

Inundações em Alagoas 2010 (valores de 2011)

Fonte: Relatório de Perdas e Dano, Banco Mundial

Fonte: Relatório de Perdas e Dano, Banco Mundial
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Trabalhando 
informações de risco 
referentes ao excesso 
de recurso hídrico

Os desafios para o controle, o monitoramento e a gestão de inunda-
ções estão entre os temas de maior importância para um grande 
número de instituições no tocante à criação e estabelecimento 

de políticas públicas. Visto que ações de gestão e mitigação perpassam 
diferentes esferas do governo e a sociedade civil, um rol de assuntos 
foi discutido na seção “Trabalhando informações de risco referentes ao 
excesso de recurso hídrico”, do evento Entendendo Risco Brasil 2012. 

Debatendo os desafios institucionais, Laura Boudreau, analista de gestão 
financeira de riscos de desastres do Banco Mundial, falou sobre ferra-
mentas e estratégias para proteção financeira frente à ocorrência de 
desastres. O secretário de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos 
da Prefeitura de Santos, Marcos Antônio Lara, apresentou o programa 
municipal de gestão de enchentes. Já Fernanda Ludmila expôs o Sistema 
de Monitoramento da Ocupação Urbana, iniciativa promovida pelo Mi-
nistério das Cidades, com apoio do Banco Mundial. Por fim, o processo 
de criação e implementação da Política de Prevenção de Inundações em 
Belo Horizonte foi tratado por Ricardo Aroeira, servidor da prefeitura. 

No âmbito dos impactos econômicos e da proteção financeira, Laura con-
textualizou os trabalhos e a estratégia de gestão de riscos de desastres 
do Banco Mundial. Ela destacou que os dados sobre o volume de per-
das e danos econômicos de diversas inundações no mundo indicam para 

“O entendimento de vulnerabilidades e riscos é fundamental para 
eficientes processos de preparação e prevenção”

Inundações

Omar Cardona
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realidades bem diferentes. Por 
exemplo, o caso do Paquistão, em 
2010, reflete um total desprepa-
ro, com 98% de perdas econô-
micas relacionadas a ativos não 
segurados, enquanto 90% dos 
ativos impactados na tempesta-
de Lothar, na França, em 1999, 
estavam segurados quando do 
evento. O caso brasileiro reflete 
grande preocupação: informa-
ções do único estudo disponível, 
sobre o caso da Região Serrana, 
em 2011, apontam para apenas 
5% de ativos segurados. 

As experiências nacionais foram 
ainda mais debatidas com o mo-
delo de combate a inundações e 
deslizamentos do município de 
Santos em 1910, quando a co-
missão estadual de saneamento 
iniciou seus primeiros trabalhos 

na região. Segundo o secretário, o 
caso santista apresenta uma com-
plexidade a mais, pela possibilidade 
de inundações devido à ocorrência 
de chuvas ou maré alta. Associan-
do o problema da ocupação ilegal 
de áreas de risco ao crescimento 
urbano não planejado, o Programa 
Santos Novos Tempos definiu uma 
série de linhas de atuação com 
foco em regularização fundiária, 
recuperação ambiental, macro-
drenagem da região noroeste da 
cidade e contenção de morros, 
dentre outros. 

Os problemas enfrentados por 
Santos e incontáveis outras ci-
dades brasileiras também foram 
tema da apresentação da repre-
sentante do Ministério das Cida-
des, Fernanda Ludmila. A propos-
ta do Sistema de Monitoramento 
da Ocupação Urbana (SIMOU) 
visa asuprir agentes públicos com 
informações para um melhor pla-
nejamento urbano com vistas à 
redução de riscos de desastres. 
De forma geral, o sistema tem 
três objetivos primordiais: pro-
duzir layers de informações te-
máticas que mostrem padrões de 
urbanização, com base em dados 
de satélite multiespectrais; inte-
grar camadas multitemporais de 
urbanização em ambiente SIG, vi-
sando a quantificar a evolução de 

áreas urbanas brasileiras desde 
1973; alimentar interfaces tipo 
“webmapping” para divulgação 
dos resultados e sua relação com 
áreas de risco.

Na última exposição, Ricardo 
Aroeira apresentou o programa 
de prevenção de inundações da 
Prefeitura de Belo Horizonte. 
Fruto de uma cooperação entre 
a Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura (SMOBI) e Supe-
rintendência de Desenvolvimento 
da Capital (Sudecap), ele objeti-
vou a adoção de medidas estru-
turantes (obras civis) bem como 
adoção de ações de prevenção, 
monitoramento e planejamento 
e gestão. Como principais produ-
tos do programa, destacam-se 
o Plano Diretor de Drenagem, o 
Plano Municipal de Saneamento 
e a crescente atuação do Grupo 
Executivo de Áreas de Risco. 

Perdas e danos

Em recentes estudos, a Segura-
dora Swiss Re ranqueou o Bra-
sil como um dos dez países com 
maior probabilidade de perdas 
e danos devido à ocorrência de 
inundações. Estudos dessa na-
tureza apontam para a latente 
necessidade de maior integração 
entre as políticas de combate a 

©
 Joaquin Toro
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inundações, redução de impactos 
e implementação de instrumen-
tos de proteção financeira. 

Nesse contexto, o Brasil possui 
exemplos de sucesso que podem 
ser replicados no território nacio-
nal; porém, demandam adapta-
ções às características locais. Em 
contrapartida, o País apresenta 
pouca capacidade e falha na ofer-
ta de mecanismos financeiros 
que têm por objetivo a redução 
dos impactos econômicos decor-
rentes de desastres, bem como 
assegurar uma maior proteção 
fiscal em situações pós-desastre. 

Em seus exemplos, os especialis-
tas ressaltaram o vasto universo 
técnico demandado pela gestão 
de riscos em situações de exces-
so de recurso hídricos. Enquanto 
os trabalhos do Ministério das Ci-
dades têm por objetivo a coleta 
de informações, programas muni-
cipais apontam para a necessida-
de de adoção de ações estrutu-
rais (ou físicas) e não estruturais 

(como políticas e treinamento). 

O tema mostrou-se, assim, desa-
fiador para gestores públicos. Po-
rém, o grande consenso atingido 
na seção foi a necessidade de as-
segurar-se que a gestão de riscos 

de desastres seja tratada de for-
ma integrada ao planejamento ur-
bano, evitando-se a ocupação de 
áreas impróprias à urbanização, 
bem como implementando-se 
medidas de proteção financeira 
dada a impossibilidade de elimina-
ção total de riscos de desastres. 

Fonte: Relatório de Perdas e Dano, Banco Mundial

Fonte: Relatório de Perdas e Dano, Banco Mundial

Deslizamentos na região serrana - RJ (valores de 2011)

Inundações em Santa Catarina 2008 (valores de 2011)

Tópicos conclusivos: 

de riscos de desastres
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A gestão eficiente dos riscos de deslizamentos em áre-
as urbanas demandam atividades nos âmbitos social e 
técnico, criando uma cultura de gestão nos níveis públi-
co, de comunidades e órgãos privados. Foi o que ressal-
tou Hitoshi Baba, da Agência Japonesa de Cooperação 
Internacional (JICA), na seção “Crescimento urbano 

©
 Joaquin Toro

sem riscos de deslizamentos”, durante o evento Enten-
dendo Risco Brasil 2012.

Trazendo a experiência japonesa, Hitoshi Baba elencou 
algumas das lições aprendidas com o maremoto que 
atingiu o país em 2011: necessidade de se fazer análise 

Crescimento 
urbano sem riscos 
de deslizamentos
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Deslizamenos

probabilística de risco com cenários múltiplos; análise de 
risco, projetos e implementações de gestão de desas-
tres deve ser capaz de se adaptar de forma flexível e 
progressiva às diversas mudanças e ao futuro incerto; 
gestão do risco pode (e deve) ser redundante e isto tem 
de ser feito em um ambiente de cooperação entre os 
muitos parceiros interessados; importância da gestão 
do risco de desastre nos planejamentos regulares das 
cidades (sistema viário, plano diretor, drenagem) base-
ada em avaliação probabilística de risco; e necessidade 
da comunicação contínua entre os diversos atores para 

aumentar a percepção do risco e reforçar a preparação 
ao desastre. 

Sistema de alertas

No caso brasileiro, um exemplo de integração entre 
técnica e comunidade é o sistema AlertaRio, criado em 
1996, apresentado por Márcio Machado, presidente 
da Geo-Rio.  Erros de projeto do sistema no passado – 
mesmo com vários medidores de chuva o sistema não 
tinha a capacidade de previsão de chuvas – chegou-se à 

“O alcance de melhores plataformas de desenvolvimento demandam a adoção de terminologias, metodologias 
e tecnologias de Gestão de Riscos de Desastres em todos os níveis de governança”

Hitoshi Baba
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conclusão que um monitoramento 
das chuvas era necessário e atu-
almente o AlertaRio dispõe de um 
radar que auxilia na emissão de 
alertas meteorológicos de grande 
utilidade para a resposta da defesa 
civil e das comunidades em ameaça. 
Ele explicou que o funcionamento 
do Sistema AlertaRio está base-
ado em sensores de chuva com 
transmissão on-line para a sede da 
Geo-Rio e emissão de alertas, via e-
-mail, telefone, SMS e Twitter, para 
a população e a imprensa quando 
certos níveis de chuva acumulada 
são superados. Este sistema teve 
sua capacidade de monitoramento 
melhorada com a aquisição de um 
radar metereológico próprio, que 
permitiu maior confiabilidade na 
previsão das chuvas. Foi descrito 
também o amplo programa de ca-
pacitação da população local para a 
resposta quanto acionados os alar-
mes de chuva excessiva Para tanto 
foram instaladas 171 estações de 
sirenes além da definição de líderes 
e agentes comunitários como pon-
tos focais para o recebimento de 
relatórios meteorológicos em suas 
respectivas áreas por meio de  te-
lefones celulares. 

O aprendizado com eventos pas-
sados também é uma prioridade 
para a Geo-Rio. O evento de 2010, 
no qual a cidade do Rio de Janeiro 

foi muito afetada, deu origem ao 
Plano de Gestão de Risco, baseado 
no conhecimento da área física, na 
prevenção de desastres, no diag-
nóstico de locais de risco, na inter-
venção e no monitoramento. Para 
tanto, foi feito um mapeamento na 
escala 1:2.000 do Maciço da Tijuca 
e adjacências, área mais crítica da 
cidade, devido à sua geologia e ocu-
pação, e o restante da cidade foi 
mapeado na escala 1:10.000. 

Os mapas de suscetibilidade, ob-
tidos a partir de dados como ge-
ologia, declividade, ocupação e 
ocorrências, somados a trabalhos 
de campo, são a ferramenta bási-
ca para o plano. Márcio citou que 
foram identificadas 21 mil mora-
dias em áreas de alto risco, tendo 
esse número sido reduzido para 18 
mil por meio de obras e reassenta-
mentos e mostrou diversos mapas 
de risco das comunidades da cida-
de, os trabalhos de atualização dos 
dados cadastrais existentes como 
laudos de vistoria, sondagens, pro-
grama GEORISQ e projetos geo-
técnicos.

Todas essas ações possibilitaram 
com que o Rio conte com um mo-
derno Centro de Operações para 
atuar em situações de emergên-
cia, com 560 câmeras espalhadas 
pela cidade. O Centro congrega 30 
órgãos municipais com funciona-

mento e atuação em tempo real. 
A Geo-Rio também desenvolve um 
grande programa de mitigação de 
riscos, com planejamento e exe-
cução/contratação de obras nas 
comunidades bem como investe 
em veículos aéreos não-tripulados 
(VANTs) para o controle das obras 
e das áreas com restrição à ocu-
pação, para verificar as suas condi-
ções ao longo do tempo.

No âmbito nacional, o geólogo Jor-
ge Pimentel, coordenador executi-
vo do DEGET/CPRM, ressaltou que 
deve haver integração entre todos 
os níveis de governo e que os pla-
nos diretores municipais devem 
incluir o resultado do mapeamento 
de áreas de risco, a necessidade do 
fortalecimento da estrutura muni-
cipal e a importância da consolida-
ção das equipes municipais de De-
fesa Civil. Dentro deste contexto, a 
CPRM tem atuado muito na capa-
citação dos técnicos municipais por 
meio de diversos cursos de capaci-
tação em todo o Brasil. 

Ele descreveu as quatro perguntas 
básicas para o gerenciamento de 
áreas urbanas com risco de desli-
zamentos e inundações: (a) o que 
ocorre e como ocorre? (b) quando 
ocorrem?  (c) onde ocorrem? (d) 
o que fazer? A partir disso, mos-
trou algumas das localidades que 
vêm sendo mapeadas pela CPRM, 
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salientando suas diferenças que 
refletem a grande variedade de 
ambientes do país. 

Como exemplos citou a cidade de 
Novo Hamburgo, que está cres-
cendo em direção aos morros de 
arenito da periferia, e a cidade de 
Caxias do Sul, que está iniciando a 
ocupação de áreas de fortes decli-
vidades no entorno do planalto da 
região central. Comentou, ainda, al-
guns perfis de alteração muito pro-
fundos em granulitos encontrados 
em Santa Catarina e Salvador, os 
enormes deslizamentos planares 
de Cubatão e Serra do Rio, muitos 
dos quais deram origem a corridas 
de massa com grandes danos asso-
ciados, enfatizando o fato que há 
muitos locais com grande potencial 

para essas ocorrências. 

Populações

Para o tenente-coronel Fabiano 
Villas Boas, da Coordenadoria Es-
tadual de Defesa Civil de Minas 
Gerais, o maior problema na gestão 
do risco está na falta de percepção 
das populações, que promovem 
ocupações e construções inade-
quadas. Diante disso, a Defesa Civil 
de MG tem atuado incisivamente 
na educação para evitar o desen-
volvimento de novas situações de 
risco. Segundo ele, a percepção 
do risco tem um papel preventi-
vo. Villas Boas também destacou, 
como aspecto muito positivo, a 
atuação permanente de grupos 
de controle das áreas de risco ge-

ológico, compostos por equipes 
multidisciplinares, com técnicos da 
Defesa Civil, geólogos, engenheiros 
e assistentes sociais, em Belo Hori-
zonte. E sugeriu que modelos como 
esses de fortalecimento sejam 
adotados em todos os municípios, 
de modo a aumentar a resiliência 
da sociedade. 

Finalizando a seção, foi apresenta-
do o projeto “Mapeamento digital 
de riscos socioambientais” liderado 
pela juventude e sob gerencia da 
Unicef no Rio de Janeiro. Nesse 
projeto, crianças e jovens da co-
munidade do Morro dos Prazeres 
foram aparelhados com máquinas 
fotográficas digitais e instruídos a 
examinar o seu meio ambiente e re-
tratá-lo como o viam. Os resultados 
mostraram que os jovens têm um 
olhar diferente de suas comunida-
des, urgência por mudanças, grande 
dinamismo e capilaridade das rela-
ções. Tais características podem ser 
primordialmente utilizadas nos tra-
balhos de percepção de risco pelas 
comunidades susceptíveis.

Tópicos conclusivos: 

preventivas;
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Colaborou o relator Luiz Antônio Bressani

Da publicação “Cidades e inundações: um 
guia para a gestão integrada de risco de 
inundação urbana para o século XXI”
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Citado por Hitoshi Baba, da Agência Japonesa de Co-

operação Internacional (JICA), em sua apresentação
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Avaliando riscos de desastres 
por movimentos de massa

As deficiências no planejamento da ocupação ur-
bana em grande parte dos municípios brasileiros, 
associadas a eventos de chuvas intensas e pro-

longadas dos últimos anos, tem gerado um grande nú-
mero de acidentes relacionados a deslizamento de en-
costas que resultam em perdas humanas e econômicas. 
De acordo com o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 
(BRASIL, 2011 ), foram registrados no País, entre as dé-
cadas 1990 e 2000, 454 desastres relacionados a mo-
vimentos de massa, com pico no ano de 2010. Do total, 
4% correspondem à década de 1990 e 96%, à década de 
2000. Ainda segundo dados do atlas, foram atingidos 276 
municípios e aproximadamente 2 milhões de pessoas. 

Os movimentos de massa (quedas, tombamentos e ro-
lamentos de rochas; deslizamentos e movimentos de 
massa; dentre outros) afetam, principalmente, as Regi-
ões Sul, Sudeste e Nordeste. Observando-se os danos 
humanos por região, verifica-se que 35% do total des-
sas mortes ocorreram em função dos movimentos de 
massa na Região Sudeste. Com foco na gestão integra-
da para o desenvolvimento dos municípios, dos Estados 
e do País, o planejamento das ações de recuperação e 
melhoria dos ambientes urbanos e rurais, bem como a 
demanda habitacional, terão de considerar, necessaria-
mente, os riscos ambientais como elementos indispen-
sáveis de análise e intervenção. 

“A materialização do risco se dá quando o perigo se transforma em um evento o qual pode gerar um desastre [de 
acordo com o grau de vulnerabilidade] e, consequentemente, impactos humanos e econômicos” 

A seção técnica de deslizamentos “Avaliando riscos de 
desastres por movimentos de massa”, no evento En-
tendendo Risco Brasil 2012, trouxe à tona a necessi-
dade de abordagem de processos geodinâmicos do 
meio físico, para análise de perigo e riscos; os principais 
condicionantes do meio físico a serem identificados; e as 
metodologias de cartografia geotécnica hoje em desen-
volvimento e execução no Brasil. Participaram da seção 
Thales de Queiroz Sampaio, diretor de Hidrologia e Ges-
tão Territorial da CPRM; Noris Costa Diniz, coordenado-
ra-geral de Geologia e Recursos Minerais do Ministério 
de Minas e Energia; Koji Goto, do Ministério da Terra, 
Infraestrutura e Turismo do Japão; e Keila Ferreira, co-
ordenadora de Defesa Civil do Recife.

Fruto das discussões, compararam-se as práticas ado-
tadas no Brasil com a abordagem do risco e sua gestão 
no Japão, concluindo-se que as práticas aqui desenvol-
vidas tendem a se alinhar com as internacionais. Além 
disso, a sessão técnica instigou uma discussão sobre 
os mecanismos de participação popular que podem ser 
implantados no processo de gestão integral do risco 
geológico, a partir de uma experiência exitosa já desen-
volvida no Recife, há mais de uma década. A geração e a 
difusão de conhecimento geológico e hidrológico básico 
para o desenvolvimento sustentável do Brasil, por parte 

Deslizamentos

Omar Cardona
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do Serviço Geológico Brasileiro (CPRM), também foi alvo 
de debate na seção, que enfatizou a cartografia confor-
me observado a seguir. 

possível e com o maior nível de segurança. Sua análise 
parte de mapeamento, caracterização e integração de 
atributos do meio físico que condicionam o comporta-
mento deste frente a solicitações como implantação de 
infraestrutura e acesso a serviços urbanos, melhorias 
habitacionais, parcelamento do solo, consolidações ge-
otécnicas, regularização fundiária e programas de de-
senvolvimento comunitário, etc. Deve-se sempre con-
siderar que é necessária uma abordagem integrada dos 
diagnósticos dos eixos físico-ambiental (aptidão à urba-
nização), jurídico-legal e socioeconômico-organizativo. O 
resultado desses estudos deve ser representado carto-
graficamente de forma direta para os usuários (públicos 
e privados), indicando as potencialidades e as restrições 
de ocupação das áreas no perímetro urbano dos municí-
pios e em zonas de futura urbanização.

Nesse âmbito, pode-se contextualizar o  risco geológico 
com a probabilidade de perda ou dano, ao homem e suas 
propriedades (ativos econômicos), em razão da possibi-
lidade de ocorrência de processo geológico, induzido ou 
não (Cerri & Amaral 1998). Ou seja, risco é a probabilida-
de de um evento provocar perdas ou danos na área que 
é potencialmente afetada pelo processo geodinâmico. 
A essa análise se incorpora a vulnerabilidade dos ele-
mentos afetados, relacionada principalmente ao padrão 
construtivo e aos indicadores sociais.

Embora grande parte do tratamento das situações de 
risco das cidades brasileiras esteja associada a políticas 
públicas de habitação, planejamento e controle urbano, 
são indispensáveis práticas específicas de gestão de 
riscos em consonância com estratégias consolidadas 
(a citar a da Organização das Nações Unidas - UNDRO, 
1991), envolvendo necessariamente a identificação e o 
mapeamento dos riscos; o planejamento de ações, obras 
e intervenções estruturantes para a redução ou, quan-

foram registrados no 
País, entre as décadas 

1990 e 2000, 454 
desastres relacionados 

a movimentos de massa, 
com pico no ano de 2010.

Uso e ocupação do solo

As cartas geotécnicas retratam a distribuição dos di-
ferentes tipos de rochas e solos (residuais e transpor-
tados), considerando suas características mecânicas e 
hidráulicas no contexto do meio físico, com o intuito de 
se definirem limitações, potencialidades e necessidades 
de intervenções para a consolidação do uso do solo, no 
meio urbano ou no rural. Entende-se por suscetibilida-
de a potencialidade de processos geológicos causarem 
transformações do meio físico, independentemente de 
suas consequências para as atividades humanas. Nesse 
caso, a possibilidade de ocorrência de processos geodi-
nâmicos está condicionada pela predisponência natural 
do meio físico ao seu desenvolvimento, podendo, em al-
guns casos, ter como um elemento adicional as práticas 
de uso e ocupação.

Complementarmente, as cartas geotécnicas de aptidão 
a urbanização devem refletir a capacidade dos terrenos 
para suportar os diferentes usos do solo e práticas da 
engenharia e do urbanismo, com o mínimo de impacto 
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do possível, a erradicação dos riscos; o monitoramento 
das situações de risco identificadas, especialmente nas 
situações críticas de pluviosidade; e a informação públi-
ca e a capacitação para a prevenção e autodefesa das 
comunidades em risco.

A premência de se implementarem programas e planos 
municipais de redução de risco geológico, planos anuais 
de contingência e planos diretores que considerem efe-
tivamente o meio físico e a avaliação de riscos de desas-
tres por movimento de massa é justificável. A incidên-
cia de períodos de chuva a cada ano vem crescendo e 
sendo mais intensa no País, com aumento expressivo do 
número de vítimas e do impacto econômico. Programas 
de gestão de riscos envolvendo mapeamentos, planos 
de contingência e planos preventivos, associados ao 

Tópicos conclusivos: 
-

pios, dos Estados e do País demanda considerarem-se 
os riscos ambientais entre os elementos indispensá-
veis de análise e intervenção para redução de riscos;

-
lhores práticas de planejamento urbano, tanto nas 
porções territoriais ainda não ocupadas e sem in-
fraestrutura instalada quanto aos locais já ocupados 

planejamento urbano dos municípios, são instrumentos 
de convivência ativa com riscos em períodos críticos de 
chuva. Faz-se necessário dotar as equipes técnicas mu-
nicipais de instrumentos de ação, de modo a reduzir-se 
a possibilidade de perdas de vidas humanas decorrentes 
de acidentes relacionados às chuvas, sendo que tal ob-
jetivo só pode ser alcançado com a adoção de eficientes 
processos de planejamento, capacitação técnica, ins-
talação de infraestrutura e vontade política. Assim, as 
cidades precisam incorporar o risco transversalmente 
à gestão pública, adotando medidas preventivas ante-
riormente à deflagração de deslizamentos. Para isso, 
é preciso forte coordenação de governo, ações inter-
secretariais e parcerias com a sociedade e a população 
potencialmente afetada em áreas de risco geológico.

com infraestrutura urbana parcial ou total;

os processos geodinâmicos passíveis de serem de-
flagrados naturalmente ou por ação/intervenção 
antrópica;

resolução dos mapas de maneira que essa informa-
ção seja utilizada nos instrumentos de planejamento 
territorial (planos diretores e ZEE) é de grande valor 
para o poder público.

Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED/UFSC)
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A ocupação do território brasileiro e a constru-
ção dos espaços urbanos e da infraestrutura 
foram marcados por grandes e frequentes 

acidentes. No entanto, a cultura nacional reservou 
pouco espaço para a memória desses desastres e in-
corporou poucas atitudes de prevenção.  Os grandes 
desastres do último quinquênio resultaram em forte 
impacto na sociedade e podem ter estabelecido um 
ponto de inflexão na gestão de riscos no Brasil. Ao 
mesmo tempo, o crescimento econômico e social que 
o País registra na última década demanda, entre as 
diversas medidas para sua sustentabilidade, políticas 
públicas para a gestão de riscos de desastres e o or-
denamento territorial. 

Do ponto de vista conceitual, o foco se desloca da 
gestão do desastre para a gestão de riscos; o espaço 
considerado se amplia da favela para toda extensão 
territorial, levando a diversos questionamentos. Como 
associar o conhecimento dos riscos ao planejamento 
e controle do desenvolvimento territorial? Como su-
perar as grandes resistências culturais e político-ins-
titucionais à implantação de políticas integrais de ges-
tão de risco, multissetoriais e transversais, que sejam 
atribuições de governos, iniciativa privada e sociedade 
civil? Respostas a essas perguntaram foram o tema 

de debate na seção “Movimento de massa e desen-
volvimento territorial”, do evento Entendendo Risco 
Brasil 2012, cuja mesa teve a presença de Diana Ru-
biano, consultora do Banco Mundial na Colômbia; Paulo 
Fernandes, assessor técnico do Instituto Geológico do 
Estado de São Paulo; Márcio José Mendonça Machado, 
presidente do Instituto de Geotécnica do Município do 
Rio de Janeiro (Geo-Rio); e Genedempsey Bicalho Cruz, 
diretor-presidente da Companhia Urbanizadora e de 
Habitação Belo Horizonte.

De forma geral, o desenvolvimento territorial exige 
a integração da gestão dos riscos ambientais com o 
planejamento do uso do solo: o desenvolvimento das 
estratégias de gestão (conhecimento, prevenção e 
mitigação dos riscos e preparação para resposta a 
emergências e desastres) e a utilização dos instru-
mentos de planejamento territorial. O planejamento 
do uso de solo é um processo técnico-político, que 
deve considerar o potencial e as limitações impostas 
pelas características biofísicas do ambiente, entre 
outros aspectos, para garantir um desenvolvimento 
sustentável de uma região e comunidades. Planeja-
mento e controle do uso do solo integrado à redu-
ção de riscos envolvem a ocupação territorial segura, 
construções seguras e atividades seguras. Requisi-

Movimento de massa e 
desenvolvimento territorial

“Até o presente momento, a efetiva redução de vulnerabilidades não tem sido uma prioridade gerencial de 
governos”

Deslizamentos

Omar Cardona
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tam planejamento e regulação, 
redução de vulnerabilidades e es-
tratégias multissetoriais. Assim, 
para esse complexo processo, é 
indispensável o conhecimento 
de uma gama de temas, incluin-
do suscetibilidade a processos 
perigosos nas áreas a serem ocu-
padas e dos riscos nas áreas já 
urbanizadas para a regulamenta-
ção de restrição às futuras ocu-
pações ou o estabelecimento de 

dos componentes integrados. Foi 
criado o Sistema Municipal de 
Habitação, pelo qual compete à 
Companhia Urbanizadora de Belo 
Horizonte (Urbel) a regularização 
fundiária, a urbanização e a qua-
lificação dos assentamentos em 
situações de risco. Para a maioria 
dessas áreas foram elaborados 
Planos Globais Específicos (PGEs), 
que apontam soluções urbanísti-
cas, fundiárias e de estruturação 
social. Pela legislação, os PGEs 
são pré-requisitos para que um 
assentamento seja contemplado 
pelo orçamento participativo de 
habitação e orientam as ações de 
redução de riscos. 

O município do Rio de Janeiro 
registra um longo histórico de 
acidentes relacionados a movi-
mentos de massas. Em resposta 
a desastres ocorridos nos anos de 
1966 e 1967, foram criadas ali a 
primeira Defesa Civil do País e a 
Geo-Rio, empresa municipal que 
se destaca especialmente pelos 
grandes projetos de estabiliza-
ção de encostas. Ela desenvolveu, 
além de técnicas construtivas, 
metodologias de cartografia de 
risco e suscetibilidade e implantou 
um abrangente sistema de moni-
toramento e alerta para chuvas 
(Sistema Alerta Rio). Nos últimos 
anos, integrada aos demais órgãos 
da gestão municipal, vem implan-

condições necessárias para tanto; 
e a identificação e a análise de ris-
cos em assentamentos ou infra-
estruturas já instaladas. 

Exemplos

A cidade de Belo Horizonte vem 
desenvolvendo, desde 1994, uma 
política habitacional para enfren-
tamento do déficit qualitativo 
em que a gestão de riscos é um 
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tando o Plano Municipal de Gestão de Riscos, com um 
grande volume de obras para reduzirem-se as situa-
ções de alto risco, uma sofisticada sala de situação e 
monitoramento (Centro de Operações – RIO) e um 
sistema sonoro de alerta.

Já o  Estado de São Paulo, instituiu, em 2011, o Pro-
grama Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e 
de Redução de Riscos Geológicos - PDN. Uma das suas 
ações em desenvolvimento está associada ao Progra-
ma Transporte, Logística e Meio Ambiente, operação 
de crédito entre o Governo do Estado de São Paulo e 
o Banco Mundial, que estabelece como objetivos o me-
lhoramento das redes de transporte de forma a apoiar 
a integração regional e a multimodalidade logística; o 
melhoramento do planejamento e da gestão ambiental 
e territorial, enfocando o uso racional dos recursos na-
turais e a conservação da biodiversidade; e o aumento 
da resiliência e da capacidade de adaptação do Estado 
às mudanças climáticas, com ênfase na gestão de ris-
cos no setor de logística e transportes vitais ao desen-
volvimento do Estado e do País. 

Alguns tópicos conclusivos foram 
levantados na seção, conforme 
segue:

-
tes frente a restringir a ocupação;

sempre ser relacionadas a fenômenos ou proces-
sos específicos e a áreas delimitadas. Se houver 
deficiência de informações sobre perigos ou ris-
cos, devem-se estabelecer disposições básicas, 
que sejam substituídas conforme a evolução dos 
estudos técnicos

regulatórias e mecanismos de monitoramento e 
controle;

-
lação a seus perigos ambientais deve considerar a 
disponibilidade e a qualidade de informação, bem 
como o dinamismo associado ao desenvolvimento;

-
vel risco no ordenamento territorial, é importante 
que técnicos e instituições brasileiras busquem in-
formações e intercâmbios para conhecimento de 
metodologias, procedimentos, acertos e falhas em 
experiências positivas locais e internacionais.

-
ficas dos riscos para o setor dado que hoje é utili-
zado um só estudo geral para o tema de decisões 
de todos os setores. 

Como associar 
o conhecimento 

dos riscos ao 
planejamento 
e controle do 

desenvolvimento 
territorial?
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Qualquer esforço de redução 
de riscos deve chegar ao nível 
da comunidade...

(c) Rodrigo Avelar
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... se não chegar é como se 
não existisse.
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como fator de desenvolvimen-
to”, que teve a participação de 
Rubens Leite Vianello, profes-
sor emérito da Universidade de 
Viçosa (MG); Antônio Rocha Ma-
galhães, assessor do Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE); Paulo Barbosa, do Insti-
tuto para Estudos Ambientais de 
Sustentabilidade; e Javier Toma-
sela, diretor do Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais (Cemaden).

Em termos de geração de infor-
mações e criação de sistemas de 
monitoramento, há iniciativas im-
portantes em curso, como o Sis-
tema Europeu de Informações 
de Desastres e o Observatório 
Europeu de Secas (EDO). 

Acesso universal a 
água como fator de 
desenvolvimento

Secas

 “Desastres podem ser vistos como um estágio do ciclo dos riscos no qual 
o evento natural sobrepõe a resiliência de uma ou mais comunidades”

O ano de 1998 foi um pe-
ríodo de seca, com clara 
irregularidade na distri-

buição espacial e temporal das 
chuvas. No biênio 2011/2012, o 
planeta voltou a sofrer um qua-
dro severo de seca – que pode 
vir a se estender ou não. Esses 
dados, que constituem elemen-
tos fundamentais para o monito-
ramento climático, demonstram 
como o suporte técnico pode 
contribuir para ações preven-
tivas, especialmente quando se 
faz a ligação existente entre o 
baixo Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) e as áreas afe-
tadas pela escassez hídrica. Esse 
tema foi tratado no evento En-
tendendo Risco Brasil 2012, na 
seção “Acesso universal a água 

Omar Cardona
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Tais instituições tem por objetivo a produção de 
mapas de risco e o desafio de integrar informa-
ções nos níveis nacional e local. Outros melho-
ramentos em curso na área são o aumento no 
número de indicadores em nível continental e 
no número de observatórios nacionais e regio-
nais, bem como novas análises de risco de seca, 
dos impactos das alterações climáticas sobre as 
secas e da quantificação dos impactos dos de-
sastres. 

Historicamente, a Terra enfrenta ciclos que in-
tercalam períodos de seca e de maior umidade, 
mudanças climáticas que ocorrem por fatores 

exógenos, principalmente relacionados à variação 
da energia solar que chega ao planeta. Na escala 
de 10 a 100 mil anos por atividades vulcânicas, 
existem aquelas que são relacionadas às intera-
ções oceano/atmosfera e as de curto prazo, na 
qual as atividades humanas exercem papel fun-
damental. Quanto à escala espacial, as mudanças 
globais dizem respeito a alterações climáticas na-
turais planetárias ou que afetam grandes regiões. 
Contudo, há fenômenos de menor abrangência e 
que explicam a variabilidade do clima – caso da 
diferença de aquecimento do oceano e do conti-
nente, mais pronunciada na África e na Ásia, e de 
escala mais pontual, provocada por efeitos locais, 
como a presença de cadeias de montanhas.

Previsão

Diferentemente das secas mete-
orológicas, as secas climatológi-
cas ocorrem anualmente, sendo 
estatisticamente conhecidas e 
previsíveis. Podem ser minimiza-
das e requerem políticas públicas 
que fortaleçam as capacidades 
adaptativas locais. Trata-se do 

desastre climático de maior efei-
to em regiões semiáridas, que 
tem levado a impactos humanos 
e sociais em diversas civilizações. 
No Brasil, a seca acaba por situar 
a região do semiárido em condi-
ção inferior de desenvolvimento 
quando comparado com regiões 
livres da ação desses eventos. 
Fisicamente, predominam, nessa 
porção do país, terrenos crista-

linos e solos rasos, conformando 
uma condição de baixa capacidade 
de acumulação de água. 

conhecimento sobre o tema nos 
últimos 30 anos, com a contri-
buição do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), do 
Centro de Previsão de Tempo e 
Estudos Climáticos (CPTEC) e do 

©
 Edneida C

avalcanti
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Um olhar para o futuro:

caminho viável.

-
nham caráter social?

-
são de secas para melhor entender o risco delas?

Instituto Nacional de Metereolo-
gia (INMET), dentre outros, além 
dos órgãos estaduais. Porém, em 
termos de previsão, é preciso ain-
da ampliar-se o alcance do curto 
prazo para o sazonal.

Ao longo da história, muitas foram 
as iniciativas relacionadas à miti-
gação dos efeitos da seca, caso 
da criação de uma rede de açudes, 
que despertou críticas do ponto 
de vista político, socioeconômico e 
até mesmo de engenharia, mas que 
desempenha um papel importante 
nos períodos críticos. Mais recen-
temente, destacam-se passos em 
políticas públicas que podem ser 
destacados, como a criação do Pla-
no Nacional de Combate à Deser-
tificação e Mitigação dos Efeitos 
da Seca (PAN-Brasil), em 2004, e 
a publicação da Política Nacional 
de Defesa Civil, em 2012. Além dis-
so, foram realizados importantes 
eventos, como a Conferência In-
ternacional: Clima, Sustentabilidade 
e Desenvolvimento em Regiões Se-
miáridas (ICID); Conferências Cien-
tíficas da Convenção das Nações 
Unidas para o Combate à Deserti-
ficação e Mitigação dos Efeitos da 
Seca e a realização da I Conferên-
cia da Iniciativa Latinoamericana e 
Caribenha de Ciência e Tecnologia 
(ILACCT) para Implementação da 
UNCCD. Contudo, ainda é neces-
sário incorporar e fortalecer nessa 

massa de conhecimento instru-
mentos para uma análise de risco, 
pois de nada adianta ter previsibi-
lidade climática se não houver co-
nhecimento das vulnerabilidades 
físicas e sociais. 

A urgência do tema se mostra 
frente ao  de desenvolvimento de 
mais um significativo evento de 
seca no semiárido brasileiro, com 
graves repercussões sociais. En-
quanto isso, em outros pontos do 
planeta, como na Austrália e nos 
Estados Unidos, as vulnerabilida-
des das populações que enfren-

tam a seca já foram minimizadas 
sistematicamente. Por isso, é im-
portante investir em tecnologias 
adequadas de irrigação, diminui-
ção de desperdício e a degrada-
ção das áreas com oferta hídrica, 
fortalecimento, conservação e 
gerenciamento dos recursos dis-
poníveis. Por fim, é fundamental 
que as informações técnicas se-
jam disponibilizadas, de forma cla-
ra e rápida, às comunidades locais 
para que as decisões sejam toma-
das segundo necessidades espe-
cíficas e realidades intrínsecas de 
cada localidade. 

Diferentemente das secas 
meteorológicas, as secas climatológicas 

ocorrem anualmente, sendo 
estatisticamente conhecidas e 

previsíveis.
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Aprendendo a 
prever os riscos 
da seca

“A ocorrência de um desastre pode ser vista como o processo incubatório de 
riscos acumulados no decorrer do tempo”

Seca

brasileiro que as secas prejudi-
cam mais intensamente a popu-
lação e a economia local. Nessa 
região, os poços existentes não 
suprem a demanda por água 
nem resolvem os tantos proble-
mas devidos a baixa qualidade da 
água (potabilidade), pouca vazão, 
solos rasos, relevo acidentado e 
chuvas mal distribuídas. Exemplo 
das consequentes dificuldades 
sofridas é a cultura do milho, cuja 
produtividade no Nordeste é dez 
vezes menor que a média nacio-
nal. Somados, esses fatores ge-
ram grandes problemas socioe-
conômicos para as comunidades 
que habitam a região. Foi o que 
lembrou Javier Tomasela, diretor 
do Centro Nacional de Monito-

ramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden), na seção 
“Aprendendo a prever os riscos 
da seca”, durante o evento En-
tendendo Risco Brasil 2012.

O especialista afirmou que hoje 
existem bons modelos de previ-
são climática, devido aos estudos 
referentes às anomalias da tem-
peratura da superfície do mar – 
por exemplo, quando o Oceano 
Pacífico se aquece, existe uma 
dada probabilidade de seca no 
semiárido. Porém, como o padrão 
das temperaturas dos oceanos 
nos Hemisférios Norte e Sul va-
ria muito, não há de fato uma 
previsão confiável para o ano 
de 2013 em relação à continui-
dade ou mesmo à intensificação 

Omar Cardona
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da seca registrada em 2012, na 
região do semiárido. Ao mostrar 
imagens de Sensoriamento Re-
moto e cálculos dos Índices Nor-
malizados da Diferença de Ve-
getação (NDVI, sigla em inglês), 
o especialista alertou para a de-
tecção do colapso da produção 
agrícola, demandando ações de 
antecipação e mitigação do pro-
blema. Ele destacou, ainda, que a 
Agenda 21 define a desertifica-
ção como um processo de degra-
dação ambiental em decorrência 
do uso inadequado do solo. 

Tomasela concluiu que os vários 
produtos gerados para diagnos-
ticar e prever as secas necessi-
tam ser aperfeiçoados. Porém, 
a integração das informações 
estaduais e federais permitiria 
uma melhor tomada de decisões, 
evitando conflitos entre as di-
versas esferas de decisão do po-
der público. Ele ressaltou, ainda, 
a necessidade de melhorias na 
densidade da rede de automação 

dos postos de coleta de informa-
ções meteorológicas na região 
do semiárido.

Europa

Paulo Barbosa, do Instituto 
para Estudos Ambientais Sus-
tentabilidade (Joint Research 
Center), outro participante da 
seção, trouxe dados de experi-
ências internacionais. Ele relatou 
as atividades desenvolvidas em 
assuntos referentes aos desas-
tres registrados em países inte-
grantes da União Europeia (EU). 
Os recursos estratégicos inves-
tigados são águas, solos, flores-
tas, ar, terra e biodiversidade. 
Ao mostrar os mapas de moni-
toramento ambiental, Barbosa 
destacou as secas na EU, onde 
nos últimos 30 anos o fenômeno 
acarretou prejuízos de mais de 
100 milhões de euros, e vários 
impactos ambientais. 

Para o pesquisador, há três tipos 

de seca: meteorológica, agrícola e 
hidrológica. A primeira é medida 
por meio de índices padronizados 
de precipitação pluviométrica; a 
segunda tem impactos na vege-
tação e na produção agrícola; e a 
terceira, impactos nos ecossiste-
mas úmidos. Ele destacou que a 
seca não é um problema apenas 
nas zonas semiáridas, mas tam-
bém nas úmidas e semiúmidas da 
Europa. Nesse contexto, apre-
sentou a medição da atividade 
fotossintética por meio de senso-
res remotos que registram ima-
gens a cada dez dias, monitoran-
do o vigor da vegetação em um 
determinado período de estudo. 
Explicou, também, que a defici-
ência na precipitação somada à 
dependência do solo e à deficiên-
cia na vegetação gera o índice de 
seca combinada, útil para o moni-
toramento da seca agrícola. Con-
cluiu lembrando que é necessário 
integrar os diferentes sistemas e 
que as secas e as inundações na 
Europa poderão se tornar mais 
severas nos próximos dez anos.

Por fim, no âmbito nacional, as 
atividades desenvolvidas pelo 
Instituto Nacional de Meteoro-
logia (INMET) foram relatadas 
pelo coordenador de pesquisas 
Lauro Fortes, que destacou as 
diferenças entre as precipita-
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ções nas várias regiões do País e 
a ocorrência de períodos de seca. 
Ele evidenciou a importância da 
distribuição de probabilidades 
de precipitação e destacou os 
aplicativos disponíveis na página 
web do INMET, onde é possível 
fazer pesquisas e comparações 
entre dados históricos de 1961 a 

2012. Ao combinar dados de pre-
cipitação, temperatura, ventos 
e solo, o pesquisador mostrou 
a possibilidade de mapeamento 
de água retida no solo e anali-
sou vários mapas relacionados à 
seca no Brasil e seus respectivos 
déficit/excesso hídrico mensal 
estudados pelo instituto. Lauro 

a Agenda 21 define 
a desertificação 

como um processo 
de degradação 
ambiental em 

decorrência do uso 
inadequado do solo. 

Fortes concluiu sua apresenta-
ção relatando as contribuições 
dos estudos sobre estiagens e 
secas para o seguro das safras 
utilizados pelo Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA) o 
que tem por objetivo reduzir os 
impactos econômicos e fiscais 
associados à ocorrência de secas.
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Tópicos conclusivos: 
aumento de evapotranspiração dentre outros;

melhr preparar para eventos de seca e aumentar a resiliência a estes.



52 ENTENDENDO RISCO BRASIL 2012

©
 Edneida C

avalcanti



53ENTENDENDO RISCO BRASIL 2012

Convivendo 
sustentavelmente com 
as secas

Os eventos de seca sempre se mostraram um grande desafio para 
a gestão pública brasileira. A realidade das áreas afetadas por se-
cas recorrentes e a falta de uma estrutura política institucional 

acabaram por impactar negativamente ao desenvolvimento econômico e 
social de inúmeras regiões. Nesse contexto, apresenta-se uma realidade 
nacional diferenciada quando comparada às experiências de gestão de se-
cas no mundo. Por exemplo, tanto nos Estados Unidos quanto na Austrá-
lia (único país no mundo com uma política nacional contra secas), a gestão 
das secas vem ganhando foco econômico e não mais social, na adoção de 
ações para redução dos impactos nas comunidades. O tema foi discutido, 
dentro do evento Entendendo Risco Brasil 2012, na seção “Convivendo 
sustentavelmente com as secas”, que contou com a presença de Antô-
nio Rocha Magalhães, do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; do tenente-coronel Cássio 
Santana, coordenador técnico da Defesa Civil do Estado de Pernambuco; 
e de Francisco Campello, do Ministério do Meio Ambiente.

A gestão das secas tem sido, de forma geral, negligenciada sistematica-
mente tanto no Brasil quanto no mundo. Enquanto demais temas relacio-
nados a clima são priorizados por governos, universidades e organismos 
internacionais, as ações contra a seca possuem limitados recursos huma-
nos e financeiros. Como forma de ação eficiente, o palestrante Antônio 
Rocha Magalhães citou a necessidade de se analisar a seca nas óticas ge-
opolíticas e econômicas, para que se compreendam os fatores que levam 
ao seu negligenciamento. Ele lembrou que o tema vem sendo tratado, por 
poucas instituições, desde 1992, em um quadro de frequentes encontros 

“O conceito de vulnerabilidade possui diferentes componentes: físico, 
social, econômico, financeiro, ambiental, cultural e educacional, politico e 
institucional”

Seca

Omar Cardona
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e envolvimento de organismos in-
ternacionais – porém, muito ainda 
há de ser feito para um desenvol-
vimento sustentável do tema. 

Para Francisco Campello, é de 
suma importância a adoção de 
uma política pública nacional de 
combate à desertificação – termo 
que, de acordo com o palestran-
te, é resultado da não utilização 
correta dos recursos naturais no 
espaço semiárido. Ele diz que as 
atuais políticas públicas de utiliza-
ção sustentável da área semiárida 
são definidas fora dos escopos da 
biodiversidade, de modo que se 
desencontram das reais necessi-
dades da região. Ele explicou ainda 

que são maiores os esforço para 
se controlar o que vem sendo fei-
to do que na busca de alternativas 
aos estudos anteriores. Esse exa-
gero de controle e a continuidade 
de ações errôneas geram impac-
tos negativos, caso da falta de pla-
nejamento do uso do solo na pe-
cuária extensiva, gerando efeitos 
devastadores e similares aos de 
outras formas de desmatamento, 
com o adicional da perda genética 
e da destruição da fauna e da flora, 
de difícil recuperação.

Outro problema diz respeito ao uso 
da biomassa florestal como matriz 
energética. No Nordeste, 70% das 
famílias utilizam-se desse recurso 

como principal fonte de energia, 
patamar que pode chegar à 90% 
nas regiões rurais, não havendo, 
contudo, uma política de constru-
ção rural que considere fogões 
ecoeficentes a lenha para essas 
famílias. Da mesma maneira, não 
há um planejamento da biomassa 
florestal em parques industriais, 
no que tange à utilização desse 
recurso, mesmo com 40% das in-
dústrias no Nordeste fazendo uso 
dele. Porém, segundo Francisco 
Campello, já existem esforços na 
tentativa de criarem-se mecanis-
mos para que o combate à deser-
tificação tenha uma percepção 
econômica, com políticas públicas 
que reconheçam e recompensem 
boas práticas nessa direção.
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Caso Pernambuco

Em contraponto, no Estado de 
Pernambuco, notório trabalho 
em resposta às dificuldades 
causadas pela seca vem sen-
do desenvolvido pelo Comitê 
Integrado de Enfretamento 
à Estiagem, composto por 12 
secretarias, dentre elas a De-
fesa Civil, e encabeçado pela 
Secretaria de Agricultura. 

O objetivo dessas ações é bus-
carem-se melhores condições 
de vida, e sua consequente 
segurança, em municípios 
atingidos pela seca. Segun-
do o tenente-coronel Cássio 
Santana, os programas reali-
zados vão desde a colocação 
de GPSs em carros-pipa, para 
garantir a efetivo distribui-
ção de água, até a assistência 
dada a produtores e seus re-
banhos na utilização de áreas 
de pastagem, com mais de 16 
mil credenciados nos últimos 
anos.

Entre os desafios encontrados 
pelo comitê está a construção 
de barragens após o período 
de enxurradas e estiagem nos 
anos de 2010 e 2011, que 
atingiu e devastou 85 cida-
des. Frente a tal construção 
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medidas de descentralização 
de gestão do problema de se-
cas de forma a assegurar um 
processo participativo;

com a seca no Brasil inclui o 
desenvolvimento de políticas 
públicas, adoção de progra-
mas sociais, construção de 
obras civis, dentre outros.

e seus consequentes riscos, 
o governo vem trabalhando 
para redimensionar e rees-
truturar as áreas próximas às 
barragens, a fim de evitarem-
-se desastres futuros. 

Porém, os moradores dessas 
áreas, muitas vezes, se re-
cusam a sair de suas casas e 
passam a ver o Estado como 
inimigo. Mesmo diante de ad-
versidades como essa, o comi-
tê pernambucano segue bus-
cando soluções.
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“Excelentes profissionais palestrantes, com domínio completo do assunto 
que abordaram.”

“O networking foi sem dúvida o mais importante.”

“O monitoramento do risco ganhou novos instrumentos com os sites 
e experiências passadas pelos palestrantes. O intercâmbio com outros 

estados também será importante.”

“Foi muito importante participar e aprender tecnicas para prevenir e 
adotar medidas de convivência com segurança entre o homem e o lugar 

onde vive.”

“As palestras foram muito boas e mostraram o quanto a discussão técnica 
está avançada e o quanto é possível aprender com a experiência coletiva. “

“Espero que esta importante iniciativa se repita!”

URBR 2012
O que os participantes acharam
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“O seminário foi uma excelente oportunidade de obter novos 
conhecimentos e acompanhar as pesquisas relativas e prevenção dos 

riscos.”

“Excelentes as explanações inerentes ao fórum realizado estando todos 
os idealizadores, colaboradores, palestrantes de parabéns pela iniciativa e 

organização.”

“O URBR 2012 me proporcionou grandes aprendizados e a possibilidade 
de desenvolver pesquisas na minha universidade que possam envolver 
o tema Gestão de Riscos de maneira à envolver governo, comunidade e 
universidade. Foi uma experiência incrível e que espero poder participar 

novamente.”

“O evento foi desenvolvido na medida certa para deflagrar condutas 
proativas dos participantes no que diz respeito à formação de agentes 

multiplicadores relacionados a gestão de riscos no Brasil.”
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“A ausência na tomada de decisões 
após a avaliação de riscos é como não 

ter dado o primeiro passo...”

Ministério da
Integração Nacional

Secretaria Nacional
de Defesa Civil


